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ESTADO DE GOIÁS
DELEGACIA-GERAL DA POLÍCIA CIVIL

SEÇÃO DE GESTÃO DE ALMOXARIFADO
 
 

TERMO DE REFERÊNCIA

1. INTRODUÇÃO

1.1. O objetivo da presente licitação é a aquisição dos materiais de consumo (café e
açúcar), para estoque na Seção de Gestão de Almoxarifado da PCGO, e as quantidades foram estimadas
para abastecimento por um período de 12 (Doze) meses, para atendimento das demandas das Unidades
da Polícia Civil do Estado de Goiás. 

1.1.1. Especificação, quantitativos e valores estimados:

 

ITEM Cód.
NUSLF DESCRIÇÃO UND QTD VALOR

UNITÁRIO
VALOR
TOTAL

1 25776 CAFÉ - Café em pó tipo Superior, torrado e
moído, embalado a vácuo.

Pacotes
de

500g
1.500 R$ 15,42 R$ 23.130,00

2 69593 AÇÚCAR - Açúcar tipo cristal.
Pacote
de 02

Kg
600 R$ 8,47 R$ 5.082,00

TOTAL ESTIMADO
(Vinte e oito mil, duzentos e doze reais) R$ 28.212,00

 

1.2. ESPECIFICAÇÃO DETALHADA:

1.2.1. CAFÉ: em pó homogêneo, tipo superior ou acima, torrado, moído, em
embalagem a vácuo de 500 g, categoria de qualidade superior, com Selo de Pureza ABIC e símbolo de
qualidade ABIC (Superior) ou acompanhado de laudo válido emitido por laboratório habilitado pela Rede
Brasileira de Laboratórios Analíticos de Saúde (REBLAS/ANVISA), observando o NMQ (nível mínimo de
qualidade) de acordo com a norma de qualidade Abic/PQC, conforme segue:

a) Nota comprovadamente maior que 6,0 na escala sensorial de qualidade do café
(Programa de Qualidade do Café), não podendo conter mais que 10% de grãos defeituosos (grãos com
defeito, verdes, pretos, passados ou ardidos) na composição de seu blend;

b) Aroma: característico;

c) Sabor: característico e equilibrado;

d) Livres de sabor fermentado, mofado e de terra;

e) Adstringência baixa;

f) Ponto de torra variando entre 50 e 65 pontos de Disco Agtron;

g) Razoavelmente encorpado;

h) Qualidade global: Razoavelmente bom a bom;
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i) Acondicionado em embalagem a vácuo; em material atóxico; limpa, íntegra (sem
rasgos, sem amassados, sem estufamentos, sem trinca, sem quebras e sem ferrugem); em pacotes com
500 g (quinhentos gramas), constando o nome e composição do produto, indicação do lote, data de
fabricação e prazo de validade, CNPJ, nome e endereço do fabricante/produtor, condições de
armazenamento e quantidade em peso;

j) Ter data de validade não inferior a 12 (DOZE) meses e data de fabricação não superior
a 30 (trinta) dias.

Referência de Marca/Modelo: Rancheiro, Pingo de ouro, Brasileiro, Bandeira, 3
corações, Santa Clara, Café no bule, Café Sabiá, Três Ranchos, Moinho fino ou equivalentes. A indicação
de referência de marca/modelo busca indicar parâmetro da qualidade do material que se busca adquirir
(Acórdão TCU 2401/2006).

 

1.2.2. AÇÚCAR: Açúcar não refinado (tipo cristal), branco, inodoro, sabor característico,
composição origem vegetal, sacarose de cana de açúcar, com informação nutricional, data de validade e
número do lote. Aparência: cristais de granulação uniforme, não pegajoso ou empedrado. Embalagem:
pacote 02 Kg, com data de validade não inferior a 12 (doze) meses contados da data de entrega.

Referência de Marca/Modelo: Cristal, União, Delta e Itajá. A indicação de referência de
marca/modelo busca indicar parâmetro da qualidade do material que se busca adquirir (Acórdão TCU
2401/2006).

 

1.3. DA APRESENTAÇÃO DE AMOSTRAS

1.3.1. A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar poderá ser convocada a
apresentar amostra(s) do objeto ofertado, conforme as seguintes regras:

1.3.2. Será verificada a conformidade com as especificações do Edital tais como:
dimensões físicas, atributos técnicos, componentes do conjunto; além de verificar se a marca e o modelo
correspondem com a proposta da licitante.

1.3.3. O local de entrega da(s) amostra(s) será na av. Anhanguera nº 7364, setor
aeroviário, Goiânia-GO, CEP: 74435-300;

1.3.4. A(s) amostra(s) deverá(ão) conter identificação da licitante e indicação do item do
objeto para o qual foi(ram) solicitada(s) a(s) amostra(s), a modalidade e o número da licitação.

1.3.5. A(s) amostra(s) aprovada(s) ficará(ão) à disposição da Polícia Civil, para fins de
comparação com o material efetivamente entregue, quando da contratação.

1.3.6. A Requisitada deverá retirar a(s) amostra(s) aprovada(s) em até quinze dias, após
o recebimento definitivo da totalidade do objeto.

1.3.7. Será(ão) rejeitada(s) a(s) amostra(s) que estiver(em) em desacordo com as
disposições deste Termo de Referência.

1.3.8. A(s) amostra(s) não aceita(s) deverá(ão) ser retirada(s) pela licitante no prazo de
até quinze dias, contados da adjudicação.

1.3.9. A Polícia Civil do Estado de Goiás poderá dar a destinação que julgar conveniente
à(s) amostra(s) não retirada(s) em conformidade com as disposições deste Título.

1.3.10. Será(ão) desclassificada(s) a(s) proposta(s) da(s) licitante(s) que, convocada(s) a
apresentar amostra, não o fizer no prazo fixado ou cuja(s) amostra(s) for(em) reprovada(s).

1.3.11. A não apresentação de amostra após convocação sujeitará a(s) licitante(s) às
sanções cabíveis.

1.3.12. Serão informadas a data e a hora em que se fará a comunicação, pelo sistema
eletrônico, da conformidade da(s) amostra(s) apresentada(s) pela licitante classificada provisoriamente
em primeiro lugar com as especificações técnicas descritas no objeto da presente licitação.
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1.3.13. A(s) amostra(s) recebida(s) ficará(ão) disponível(is) para verificação na  SGA  –
Seção de Gestão de Almoxarifado da Polícia Civil, situada na Av.  Anhanguera, nº 7.364 – Setor Aeroviário
– CEP: 74.535-010 - Goiânia – GO – Fones (62) 3201-2569.

 

2. JUSTIFICATIVA

2.1. Esta contratação se justifica pela necessidade do material de consumo (café e
açúcar) a fim de suprir a necessidade ao desenvolvimento regular das suas atividades e devido o estoque
zerado destes materiais, faz necessário a aquisição destes para atender todas as solicitações feitas via
sistema SIGMATE.

2.2. A planilha acima está com especificações e quantitativos necessário para atender
uma gestão racionalizada do uso de insumos para um período de 12 meses.

2.3. Para fins de cálculo, foi considerado todo o valor gasto nos últimos doze meses com
café e açúcar, pelo sistema SIGMATE, conforme print do relatório de saídas (SOLICITADO x ATENDIDO) em
anexo abaixo.

2.4  JUSTIFICATIVA PARA O NÃO PARCELAMENTO DO OBJETO. Compete a
administração buscar o menor dispêndio possível de recursos, assegurando a qualidade da aquisição
e/ou da prestação do serviço, o que exige a escolha da solução mais adequada e eficiente dentre as
diversas opções existentes já por ocasião da definição do objeto e das condições da contratação, posto
que é essa descrição que impulsiona a seleção da proposta mais vantajosa, objetivo precípuo da licitação.
A partir dessas premissas deve-se avaliar a necessidade de parcelamento do objeto, sem esquecer-se
que, a rigor, objetos divisíveis, complexos ou de naturezas distintas devem ser parcelados em itens
independentes com vistas à ampliação da competitividade –princípio básico da licitação –, propiciando,
assim, que os licitantes apresentem propostas individualizadas para cada um deles, de acordo com suas
condições, e, igualmente, que o julgamento seja feito em relação a cada qual, o que usualmente resulta
em preços mais vantajosos.

3. GARANTIA

3.1. Possuir garantia legal, conforme Código de Defesa do Consumidor.

 

4.    CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS

4.1.    A aquisição dos produtos para a Polícia Civil do Estado de Goiás classificam-se em
bem comum de acordo com o art. 1° da lei 10.520 de 2002, sendo possível a sua definição de
desempenho e qualidade objetivamente no edital segundo especificações usuais do mercado.

 

5.    ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

0.1. O prazo de entrega dos bens é de até 30 (TRINTA) dias, contados do(a) publicação do
instrumento contratual em Diário Oficial e(ou) ordem de fornecimento, em remessa única no endereço
abaixo relacionado.

I - Endereço de entrega da Polícia Civil do Estado de Goiás:

a) Avenida Anhanguera, nº 7364 - Setor Aeroviário CEP: 74435-300 – Goiânia/GO;
Telefone: (62) 3201-2569

0.2. A entrega deverá ser efetuada em dias úteis, no horário de expediente compreendido
entre 08h às 17h.

0.3. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 10 (dez) dias, pelo(a) responsável
pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

0.4. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo
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de até 30 (trinta) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação
das penalidades.

0.5. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 15 (quinze) dias, contados do
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente
aceitação mediante termo circunstanciado.

1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo
fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento
do prazo.

0.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

0.7. A Contratada deverá comunicar a Contratante com, no mínimo 48h de antecedência, a
data e o horário previsto para a entrega dos itens.

0.8. Sendo necessário o agendamento da entrega no(s) telefone(s) informado(s). A entrega
será acompanhada e fiscalizada por representante(s) da CONTRATANTE, com vistas à verificação da
conformidade dos bens.

0.9. O recebimento e aceitação dos objetos deverão ser acompanhados por representante(s)
da Administração devidamente nomeado em portaria, com o objetivo de verificar sua conformidade com
as especificações constantes neste Termo de Referência.

0.10. Caberá ao (s) responsável(is) pelo recebimento rejeitar no todo ou em parte, qualquer
bem que não esteja de acordo com as exigências e especificações deste Termo de Referência e seus
anexos, ou aquele que não seja comprovadamente original e novo, assim considerado de primeiro uso,
com defeito de fabricação ou vício de funcionamento, bem como determinar prazo para substituição do
objeto, que não poderá ser superior a 30 (trinta) dias corridos, a contar da notificação da contratada.

0.11. No curso do recebimento provisório ou mesmo após esse recebimento, sendo identificada
qualquer falha na execução, cuja responsabilidade seja atribuída à CONTRATADA, o prazo para a
efetivação do recebimento definitivo será interrompido, recomeçando sua contagem, após serem
sanadas as impropriedades detectadas.

0.12. O prazo de entrega poderá ser prorrogado a critério da Administração, desde que a
prorrogação seja solicitada antes do término do prazo e que sejam atendidas as condições estabelecidas
no artigo 57, §§ 1º e 2º, da Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993.

0.13. Em caso de prorrogação do prazo de entrega, este poderá ser feito, por prazo não superior
a 60 (sessenta) dias corridos. Deverá ser feito por escrito, justificadamente, antes de seu vencimento,
comprovando que não houve culpa da contratada no descumprimento do prazo contratual.

0.14. Caso os objetos sejam diferentes dos propostos ou apresentarem defeitos, serão
considerados não entregues e a contagem do prazo de entrega não será interrompida em decorrência do
não recebimento, arcando a contratada com o ônus decorrente deste atraso.

 

6.    OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

6.1.    São obrigações da contratante:

6.1.1.    Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

6.1.2.    Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e
recebimento definitivo;

6.1.3.       Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou
irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
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6.1.4.    Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através
de comissão/servidor especialmente designado;

6.1.5.    Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do
objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

6.2.       A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados,
prepostos ou subordinados;

 

7.    OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1.    A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos
e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto e, ainda:

7.1.1.      Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações,
prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual
constarão as indicações referentes: a marca, o fabricante, o modelo, a procedência e o prazo de garantia
ou validade;

7.1.1.1. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em
português e da relação da rede de assistência técnica autorizada;

7.1.2.      Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com
os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

7.1.3.    Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de
Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

7.1.4.      Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a
devida comprovação;

7.1.5.       Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

7.1.6.    Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato;

 

8.    DA SUBCONTRATAÇÃO

8.1.    Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

 

9.    ALTERAÇÃO SUBJETIVA

9.1.    É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação
exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja
prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do
contrato.

 

10.    CONTROLE DA EXECUÇÃO

10.1.    Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para
acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos
observados.
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10.1.1.    O recebimento de material de valor superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais)
será confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela autoridade competente.

10.2.    A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade
da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de
1993.

10.3.       O representante da Administração anotará em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou
defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências
cabíveis.

 

11.    DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1.    Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº
10.520, de 2002, a Contratada que:

11.1.1.       Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em
decorrência da contratação;

11.1.2.    Ensejar o retardamento da execução do objeto;

11.1.3.    Fraudar na execução do contrato;

11.1.4.    Comportar-se de modo inidôneo;

11.1.5.    Cometer fraude fiscal

11.1.6.    Não mantiver a proposta.

11.2.       A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem
acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

11.2.1.   Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem
prejuízos significativos para a Contratante;

11.3.      Multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o
valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;

11.3.1.    Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato,
no caso de inexecução total do objeto;

11.3.2.    Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual
do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

11.3.3.       Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou
unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até
dois anos.

11.3.4.       Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a
Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

11.4.       Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de
1993, as empresas ou profissionais que:

11.4.1.    Tenham  sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude
fiscal no recolhimento de quaisqer tributos;

11.4.2.    Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
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11.4.3.    Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em
virtude de atos ilícitos praticados.

11.5.       A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o
procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

11.6.      A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

11.7.      Este termo de referência foi elaborado pela Seção de Gestão de Almoxarifado,
qualquer dúvida ligar 3201-2559

 

Goiânia, 04/05/2023

 

Alexandre Ramos Pereira

Chefe - Seção de Gestão de Almoxarifado

 

Documento assinado eletronicamente por JOAO PAULO CINTRA DA SILVA, Auxiliar de Gestão
Administrativa, em 22/06/2023, às 08:43, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art.
3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.go.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1 informando o código verificador
48965302 e o código CRC 53635698.
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